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Liminar suspende a cobranca de INSS sobre aviso prévio em Séo
Paulo

A Justica Federal de S&o Paulo suspendeu, em liminar, aincidéncia de contribuic¢éo previdenciaria sobre
0 valor pago por aviso prévio. A liminar beneficia 140 entidades empresariais ligadas a Central
Brasileirado Setor de Servicos (Cebrasse), que apresentou Mandado de Seguranca coletivo contraa
vigéncia do Decreto 6.727/2009, que institui a cobranca.

Para ajuiza Téania Regina Marangoni Zauhy, da 162 Vara Civel, 0 aviso prévio indenizado néo constitui
fato gerador de contribuicdes previdenciarias. Motivo: ndo se destina a retribuicéo do trabalho, como
prevé o artigo 22, inciso |, daLei 8.212/91. Esta norma dispde sobre a organizagao da Seguridade Social.

No pedido de liminar, a equipe do escritério M aricato Advogados Associados, que representa a
Cebrasse, alegou a inconstitucionalidade do Decreto 6.727, que permite a cobranga da contribui¢éo tanto
para 0 empregado (de 8% a 11%) quanto para 0 empregador (20%). O dispositivo revoga o Decreto
3.048/99 — que excluia 0 aviso prévio da base de célculo da contribuicdo previdenciéria.

No Mandado de Seguranca, os advogados criticam o oportunismo do Estado brasileiro, que se aproveita
de brechas legidlativas para instituir cobrancas.

“Defato, aLe 9.528/97, que deu novaredacdo ao artigo 28 da Lel 8.212/91, suprimiu o aviso prévio
indenizado do rol das verbas ndo integrantes do salario-de-contribuicdo. No entanto, a omissao
legislativa ndo leva ao entendimento de que esta parcela passou a constituir verba sujeita aincidéncia da
contribuicdo social, até porque ndo detém natureza salarial”, escreveram os advogados Percival Maricato
e Diogo Telles Akashi, nainicial (clique agui paraler).

Segundo €eles, 0 aviso prévio indenizado, assim como a multado FGTS, tem natureza indenizatéria, que
n&o ensgja aincidéncia de contribuicdo previdenciaria. Nainicial, os advogados rel acionaram decisoes
do Tribunal Superior do Trabalho, no sentido de que ndo ha cobranca de tributo sobre qualquer parcela
indenizatéria.

Para os representantes da entidade, o0 aviso prévio serve para recompor o patrimonio afetado do
trabalhador. Portanto, ndo ha como integré-lo a base de célculo do salério de contribuigéo.
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